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SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS
I N T E R N AC I O N A I S

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR Nº 68, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, nos
termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de
1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo com o
disposto no art. 5o do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista o que
consta do Processo SECEX 52272.003657/2019-41 e do Parecer no 44, de 17 de dezembro
de 2019, elaborado pela Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público - SDCOM
desta Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, considerando existirem elementos
suficientes que indicam que a extinção do direito antidumping aplicado às importações do
produto objeto desta Circular levaria, muito provavelmente, à continuação ou retomada do
dumping e do dano à indústria doméstica dele decorrente, decide:

1. Iniciar revisão do direito antidumping instituído pela Resolução CAMEX nº
122, de 18 de dezembro de 2014, publicada no D.O.U. em 19 de dezembro de 2014,
aplicado às importações brasileiras de porcelanato técnico, comumente classificadas no
item 6907.21.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, originárias da China.

1.1. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão de início da revisão,
conforme o anexo à presente circular.

1.2. A data do início da revisão será a da publicação desta circular no Diário
Oficial da União - D.O.U.

2. A análise da probabilidade de continuação ou retomada do dumping que
antecedeu o início da revisão considerou o período de abril de 2018 a março de 2019. Já
a análise da probabilidade de continuação ou retomada do dano que antecedeu o início da
revisão considerou o período de abril de 2014 a março de 2019.

3. A participação das partes interessadas no curso desta revisão de medida de
defesa comercial deverá realizar-se necessariamente por meio do Sistema DECOM Digital
(SDD), de acordo com a Portaria SECEX nº 30, de 7 de junho de 2018. O endereço do SDD
é http://decomdigital.mdic.gov.br.

4. De acordo com o disposto no § 3o do art. 45 do Decreto no 8.058, de 2013,
deverá ser respeitado o prazo de vinte dias, contado a partir da data da publicação desta
circular no D.O.U., para que outras partes que se considerem interessadas e seus
respectivos representantes legais solicitem sua habilitação no referido processo.

5. A participação das partes interessadas no curso desta revisão de medida de
defesa comercial deverá realizar-se por meio de representante legal habilitado junto à
SDCOM, por meio da apresentação da documentação pertinente no SDD. A intervenção em
processos de defesa comercial de representantes legais que não estejam habilitados
somente será admitida nas hipóteses previstas na Portaria SECEX nº 30, de 2018. A
regularização da habilitação dos representantes que realizarem estes atos deverá ser feita
em até 91 dias após o início da revisão, sem possibilidade de prorrogação. A ausência de
regularização da representação nos prazos e condições previstos fará com que os atos a
que fazem referência este parágrafo sejam havidos por inexistentes.

6. A representação de governos estrangeiros dar-se-á por meio do chefe da
representação oficial no Brasil ou por meio de representante por ele designado. A
designação de representantes deverá ser protocolada, por meio do SDD, junto à SDCOM
em comunicação oficial da representação correspondente.

7. Na forma do que dispõe o art. 50 do Decreto no 8.058, de 2013, serão
remetidos questionários aos produtores ou exportadores conhecidos, aos importadores
conhecidos e aos demais produtores domésticos, conforme definidos no § 2o do art. 45,
que disporão de trinta dias para restituí-los, por meio do SDD, contados da data de ciência.
Presume-se que as partes interessadas terão ciência de documentos impressos enviados
pela SDCOM 5 (cinco) dias após a data de seu envio ou transmissão, no caso de partes
interessadas nacionais, e 10 (dez) dias, caso sejam estrangeiras, conforme o art. 19 da Lei
12.995, de 18 de junho de 2014.

8. De acordo com o previsto nos arts. 49 e 58 do Decreto no 8.058, de 2013, as
partes interessadas terão oportunidade de apresentar, por meio do SDD, os elementos de
prova que considerem pertinentes. As audiências previstas no art. 55 do referido decreto
deverão ser solicitadas no prazo de cinco meses, contado da data de início da revisão, e as
solicitações deverão estar acompanhadas da relação dos temas específicos a serem nela
tratados. Ressalte-se que somente representantes devidamente habilitados poderão ter
acesso ao recinto das audiências relativas aos processos de defesa comercial e se
manifestar em nome de partes interessadas nessas ocasiões.

9. Na forma do que dispõem o § 3o do art. 50 e o parágrafo único do art. 179
do Decreto no 8.058, de 2013, caso uma parte interessada negue acesso às informações
necessárias, não as forneça tempestivamente ou crie obstáculos à revisão, a SDCOM
poderá elaborar suas determinações finais com base nos fatos disponíveis, incluídos
aqueles disponíveis na petição de início da revisão, o que poderá resultar em determinação
menos favorável àquela parte do que seria caso a mesma tivesse cooperado.

10. Caso se verifique que uma parte interessada prestou informações falsas ou
errôneas, tais informações não serão consideradas e poderão ser utilizados os fatos
disponíveis.

11. À luz do disposto no art. 112 do Decreto no 8.058, de 2013, a revisão deverá
ser concluída no prazo de dez meses, contado de sua data de início, podendo esse prazo
ser prorrogado por até dois meses, em circunstâncias excepcionais.

12. De acordo com o contido no § 2º do art. 112 do Decreto no 8.058, de 2013,
as medidas antidumping de que trata a Resolução CAMEX nº 122 de 2014, publicada no
D.O.U. em 19 de dezembro de 2014, permanecerão em vigor, no curso desta revisão.

13. Conforme previsto no § 2º do art. 5º da Portaria SECEX no 8, de 2019, a
avaliação de interesse público será facultativa, a critério da SDCOM ou com base em
questionário de interesse público apresentado por partes interessadas.

14. As partes interessadas no processo de avaliação de interesse público
disporão, para a submissão da resposta ao questionário de interesse público, do mesmo
prazo inicial concedido para a restituição dos questionários de importador da revisão de
final de período em curso.

15. O interesse público existirá, nos termos do art. 3º da Portaria SECEX nº 8,
de 2019, quando o impacto da imposição da medida antidumping sobre os agentes
econômicos como um todo se mostrar potencialmente mais danoso, se comparado aos
efeitos positivos da aplicação da medida de defesa comercial.

16. Os questionários de interesse público estão disponíveis no endereço
eletrônico http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/defesa-comercial/306-
interesse-publico/3888-questionario-de-interesse-publico.

17. Eventuais pedidos de prorrogação de prazo para submissão do questionário
de interesse público, bem como respostas ao próprio questionário de interesse público
deverão ser protocolados no âmbito dos processos nº 19972.102703/2019-21 (confidencial)
ou nº 19972.102704/2019-75 (público) do Sistema Eletrônico de Informações do Ministério
da Economia - SEI/ME, observados os termos dispostos na Portaria SECEX nº 8, de 2019.

18. Esclarecimentos adicionais podem ser obtidos pelo telefone +55 61 2027-
9367/9301 ou pelo endereço eletrônico porcelanatorev@mdic.gov.br

LUCAS FERRAZ

ANEXO

1. DOS ANTECEDENTES
1.1. Da investigação original
Em 31 de outubro de 2012, a Associação Nacional dos Fabricantes de Cerâmica

para Revestimento, Louças Sanitárias e Congêneres - Anfacer, doravante denominada
Anfacer ou peticionária, protocolou no Departamento de Defesa Comercial (Com base no
Decreto no 9.745, de 8 de abril de 2019, o Departamento de Defesa Comercial - DECOM -
passou à denominação Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público - SDCOM -
do antigo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - MDIC. Com base

no Decreto no 9.745, de 8 de abril de 2019, o Ministério da Economia assumiu as
atribuições do extinto Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços que,
anteriormente, absorveu as competências do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior), petição de início de investigação de dumping nas exportações para o
Brasil de porcelanato técnico, à época classificadas no extinto subitem 6907.90.00 da
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM/SH, originárias da China e de dano à indústria
doméstica decorrente de tal prática.

Constatada a existência de indícios de dumping e de dano à indústria doméstica
decorrente dessa prática, conforme o Parecer DECOM no 13, de 3 de julho de 2013, deu-
se início à investigação por intermédio da Circular SECEX no 34, de 5 de julho de 2013,
publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 8 de julho de 2013.

Em 8 de julho de 2014, com a publicação no D.O.U. da Resolução CAMEX no 53,
de 3 de julho de 2014, houve aplicação de direito antidumping provisório às importações
brasileiras de porcelanato técnico, originárias da China, haja vista se ter constatado, em
sede preliminar, a existência de dumping e de dano dele decorrente. A imposição do
direito provisório se deu em conformidade com a recomendação constante do Parecer
DECOM no 23, de 27 de maio de 2014, nos termos do § 5o do art. 34 do Decreto no 1.602,
de 1995.

Em 27 de junho de 2014, nos termos da Circular SECEX no 38, de 24 de junho
de 2014, publicada no D.O.U de 26 de junho de 2014, o prazo regulamentar para o
encerramento da investigação, 8 de julho de 2014, fora prorrogado, a partir desta data, por
até seis meses, consoante o art. 39 do Decreto no 1.602, de 1995.

Em 1o de agosto de 2014, a Câmara de Comércio de Importadores e
Exportadores de Metais Minerais e Químicos (CCCMC) protocolou proposta de
compromisso de preços em nome de produtores/exportadores chineses a ela associados,
nos termos do art. 35 do Decreto no 1.602, de 1995.

Acordadas as suas condições, detalhadas no item 1.2 seguinte, o Termo de
Compromisso de Preços foi firmado, em 15 de dezembro de 2014, pela CCCMC e a
autoridade investigadora.

A Resolução CAMEX no 122, de 18 de dezembro de 2014, publicada no D.O.U.
em 19 de dezembro de 2014, homologou o compromisso de preço, nos termos constantes
do Anexo II da Resolução mencionada, para amparar as importações brasileiras de
porcelanato técnicos por determinadas empresas, todas associadas à CCCMC. Essa
Resolução também encerrou a investigação com aplicação de direito antidumping
definitivo, por até cinco anos, às importações brasileiras originárias da China de
porcelanato técnico fabricados pelas empresas não incluídas no compromisso de preços,
com imposição de direito antidumping que variava de US$ 3,34/m2 a US$ 6,42/m2. Para as
empresas que celebraram o compromisso com o Governo brasileiro, foram suspensos os
procedimentos com vistas a uma determinação final e não foi aplicado direito antidumping
definitivo.

Em 18 de dezembro de 2018, publicou-se no D.O.U. a Resolução CAMEX no 100,
de 17 de dezembro de 2018, que alterou o Termo de Compromisso de Preços homologado
pela Resolução CAMEX no 122, de 18 de dezembro de 2014. A Resolução CAMEX no 100, de
2018 destacou que, após a realização de verificações in loco em empresas associadas à
CCCMC, que exportaram para o Brasil porcelanato técnico ao amparo do compromisso de
preços, pôde ser constatado que diversos dados apresentados pela referida Câmara para o
monitoramento do compromisso não puderam ser confirmados, pois apresentaram
inconsistências ou incorreções. Foram verificados os dados da produtora/exportadora
Foshan Xin Hua Tao Ceramics Co., Ltd e das trading companies Grandhouse Ceramics Co.,
Ltd., Foshan Guci Industry Co., Ltd, Foshan Neo's Building Material Co., Ltd e Foshan Jiajin
Imp & Exp Co., Ltd. Assim, em decorrência dos resultados dessas verificações e após a
realização de reuniões com representantes da CCCMC, foi protocolado pedido de exclusão
do compromisso de preços das empresas Foshan Xin Hua Tao Ceramics Co., Ltd e
Grandhouse Ceramics Co., Ltd. Como motivação para o pedido de exclusão, a CCCMC
afirmou que essas duas empresas estariam impondo empecilhos à condução do
compromisso de preços, dificultando seu monitoramento e sua implementação. Foi ainda
pontuado que ao não fornecer informações suficientes, essas empresas poderiam
deslegitimar o cumprimento das demais empresas participantes do referido compromisso.
Com base na mesma justificativa, a CCCMC também solicitou, na sequência, a exclusão das
trading companies Foshan Guci Industry Co., Ltd, Foshan Neo's Building Material Co., Ltd e
Foshan Jiajin Imp & Exp Co., Ltd. A CCCMC afirmou que a exclusão dessas empresas seria
a melhor forma de preservar o compromisso de preços e que sua manutenção traria
benefícios tanto ao Brasil quanto às empresas chinesas.

1.2. Do compromisso de preços
Conforme se mencionou, foi firmado, em 15 de dezembro 2014, o Termo de

Compromisso de Preços entre a CCCMC e a autoridade investigadora brasileira para fins de
defesa comercial, que recomendou sua homologação e consequente suspensão dos
procedimentos sem o prosseguimento de investigação de dumping com relação às
exportações das empresas listadas no item 2 do Anexo II da Resolução CAMEX no 122, de
2014, alterada conforme Resolução CAMEX no 100, de 2018.

Com efeito, o compromisso entrou em vigor em 19 de dezembro de 2014, data
da publicação daquela Resolução, e, assim como o direito antidumping, ficaria em vigor
pelo prazo de até 5 (cinco) anos contados desta data, podendo ser revogado em caso de
violação dos termos avençados.

Nos termos do acordo, essas empresas se comprometeram a exportar para o
Brasil a preços não inferiores aos estabelecido no compromisso de preços, quais sejam, US$
10,50/m2 (dez dólares estadunidenses e cinquenta centavos por metro quadrado) e US$
477,27/t (quatrocentos e setenta e sete dólares estadunidenses e vinte e sete centavos por
tonelada métrica), em condição CIF, líquido de descontos, abatimentos, ou qualquer outro
benefício aos seus clientes, quer direta ou indiretamente ligados a uma venda do produto
objeto deste compromisso, que implique preço praticado inferior ao acordado.

Firmou-se, também, limitação de quantidade para cada ano civil, contada a
partir da data de vigência do compromisso até 2020. O limite de volume inicial anual
estabelecido para o ano de 2015 ("período-base") foi 22.000.000 m2 (vinte e dois milhões
de metros quadrados) ou 484.000.000 kg (quatrocentos e oitenta e quatro milhões de
quilogramas). O compromisso estabeleceu que a quota de volume para 2014 seria
proporcional ao número de dias entre a data em que o compromisso passou a ser exigível
e o dia 1o de janeiro de 2015, respeitando as condições firmadas no item 3.4 do Termo do
Compromisso, que previa que para produtos cuja data de embarque constante no
conhecimento de embarque fosse até 20 (vinte) dias posterior à data de publicação do
compromisso de preços no Diário Oficial da União, não seria exigido o cumprimento dos
preços acordados, mas seria aplicado o direito antidumping provisório fixado por meio da
Resolução CAMEX no 53, publicada no D.O.U de 8 de julho de 2014 e que estes produtos
não seriam incluídos na quota de volume referente ao ano de 2014 e, se cabível, ao ano
de 2015.

Cumpre esclarecer que o compromisso previa ajuste do preço mínimo a ser
realizado ao início de cada ano civil, a partir do ano de 2016, utilizando-se o IGP-DI (Índice
geral de preços-disponibilidade interna) correspondente à variação registrada nos doze
meses que compõem cada ano civil imediatamente anterior ao do reajuste. No que
concerne a atualização dos volumes máximos estabelecidos, cabe registrar que ao início de
cada ano civil, a partir de 2016, ficou acordado que o volume deveria ser atualizado
utilizando-se a variação registrada do "Índice de Volume de Vendas de Materiais de
Construção no Comércio Varejista - com ajuste sazonal" ("Índice de Volume de Vendas")
nos doze meses que compõem cada ano civil imediatamente anterior ao do reajuste.

O compromisso também estabeleceu que as empresas participantes deveriam
respeitar o limite de volume de cada ano civil. Verificando-se, a partir das estatísticas
oficiais de importação brasileiras, que o volume máximo estabelecido para as empresas
participantes foi atingido antes do término de cada ano civil, as empresas participantes do
compromisso não exportariam para o Brasil o produto objeto do compromisso até o
término do respectivo ano civil. Iniciando-se um novo ano civil, as empresas participantes
poderiam retomar suas exportações para o Brasil, em conformidade com os termos
estabelecidos no compromisso, até que, novamente, atingissem o limite quantitativo
estabelecido para o respectivo ano civil, quando deveriam interromper suas exportações
para o Brasil, até o início de novo ano civil, e assim sucessivamente até o término de
vigência do compromisso.

O descumprimento das disposições estabelecidas no compromisso por qualquer
das empresas participantes implicaria na total violação do acordo para todas as demais
empresas ora compromissadas. Nesse caso, haveria retomada da investigação, bem como
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